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2ª RETIFICAÇÃO DE EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDA 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 9/2023-042-PE 

Processo Administrativo n° 9-2023-042-PE 

 

(LICITAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA) 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ, CNPJ. nº 05.854.633/0001-80, por meio de seu 

Pregoeiro, designado pela Portaria de nº 003/2023-GP, de 09 de janeiro de 2023-GB, levam 

ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto n.º 

10.024/2019, Lei Complementar n.º 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e 

de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade 

Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço (por lote), modo de disputa “aberto”, mediante as 

condições estabelecidas neste Edital. 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Jacundá, por meio do setor de licitações, 

sediado (a) Rua Pinto Silva s/n Centro Administrativo – Jacundá - Pará, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço, 

por lote, nos termos da Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, e Decreto Federal nº. 

10.024/2019 (art. 23 e 24), subsidiariamente, da Lei nº. 8.666/93, este certame não se aplica 

e reserva de cotas de 25% (vinte e cinco porcento) pois é contratação de serviço, e os 

mesmos não se divide, por isso AMPLA CONCORRÊNCIA, não aplicando, portanto, as 

disposições da Lei Complementar nº. 123/2006, mas lembrado que todos licitantes devem 

seguir a todas as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Datas do processo 

 

Data de Publicação: 27/12/2023 10:00 

Início das Propostas: 27/12/2023 10:00 

Limite para Impugnação: 15/01/2024 18:00 

Limite para Esclarecimentos: 15/01/2024 18:00 

Limite p/ Recebimento de Propostas: 18/01/2024 07:00 

Abertura das Propostas: 18/01/2024 08:00 
 

Local: Portal de Compras Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

1. DOS SERVIÇOS 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS EM SAÚDE, 

ENGENHARIA DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO CONFORME CONDIÇÕES, 

E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

1.2.  Conforme condições estabelecidas neste Edital e termo de referência e seus anexos. 
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1.3. A licitação será dividida em serviços, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos serviços forem de seu 

interesse. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço por serviço, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações dos serviços. 

1.5. Os valores unitários orçados por essa administração pública na realização de pregões 

para contratação especializada em serviços em saúde, engenharia de segurança e medicina 

do trabalho conforme condições, e exigências estabelecidas neste termo de referência., serão 

sigilosos, mas os preços máximos aceitos pela administração, como preço básico para 

aceitação das propostas serão os valores máximos (de referência) estimado pela 

administração, ou ainda até 50% (cinquenta por centos) para menos, que serão usados 

como base para classificação ou desclassificação das propostas, devendo a divulgação 

ocorrer apenas após a fase lances, conforme orientação do TCU. Acórdão nº 2150/2015 – 

Plenário – TCU. 

1.6. O valor total estimado supramencionado é proveniente de pesquisas de preços 

praticados no mercado, conforme mapa de apuração exarado pelo DEPARTAMENTO DE 

COMPRAS. 

1.7. Em caso de divergência entre a descrição e unidades de medida dos serviços no 

Portal de Compras Públicas e no termo de referência, prevalecerá este último, para fins de 

elaboração da proposta de preços. 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, que permite a participação dos interessados 

na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

2.2. O cadastro no “Portal de Compras Públicas” poderá ser iniciado no sítio 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, com a solicitação de login e senha pelo 

interessado. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

2.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
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3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e, que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Portal de Compras Públicas e que tem pleno conhecimento e atende a todas as exigências de 

habilitação e especificações técnicas previstas no Edital, nos termos do § 4º do Art. 26 do 

Decreto Federal nº 10.024/19; 

3.2. Só poderão participar deste pregão os interessados do ramo que estejam de acordo 

com as legislações aplicadas. 

3.3. As sessões e atos do pregão eletrônico, serão iniciadas em horário de expediente, que 

corresponde das 08:00 (oito horas) as 18:00 (dezoito horas) em dias uteis, após este horário 

caso não seja informado novas datas pelo pregoeiro, as mesmas continuaram no próximo dia 

útil. 

3.4. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA: 

3.5. Neste certame, aplica-se o direito de preferência previsto no Decreto Municipal nº 

29/2021, que regulamenta o art. 33 da Lei Municipal nº 2.486/2010, em consonância com art. 

5º do Decreto nº 8.538/2015, alterado pelo Decreto nº 10.273/2020, e com o §3º do art. 48 da 

Lei Complementar 123 / 2006, alterada pela Lei Complementar 147/20214. 

3.6. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.7. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

3.8. Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

3.9. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.10. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.11. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

3.12. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, em arquivo único, PDF bem como 

também a proposta com preço inicial devidamente assinada, juntamente com documentação 

de habilitação conforme citado acima, sob pena de inabilitação e sequenciado conforme 

pastas disponíveis no portal, proposta com a descrição dos serviços ofertado e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, não haverá outra oportunidade para o 

envio dos documentos de habilitação, admitindo-se apenas o envio de documentos 

complementares, caso solicitado pelo Pregoeiro. 
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4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor unitário 

do item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 

decorrentes da prestação dos serviços. 

4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.5. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, bem como 

também encaminhar as declarações devidamente assinadas juntamente com documentação 

de habilitação ou proposta de preço, sob pena de inabilitação, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do 

Edital. 

4.6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema bem como também 

encaminhar as declarações devidamente assinadas juntamente com documentação de 

habilitação ou proposta de preço, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

4.7. Declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à 

conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

4.8. A propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

4.9. Qualquer elemento que possa identificar à licitante importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

4.10. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n. º 10.024/2019, 

irá perdurar por mais de um dia. 

4.11. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às 

licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

4.12. As propostas deverão ter validade de 90 (noventa) dias, contados da data do 

encerramento da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

4.13. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, 

ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

4.14. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

4.15. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

4.16. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1 Valor unitário e total do item; 

5.1.2 Marca (quando for o caso); 

5.1.3 Fabricante (quando for o caso); 

5.1.4 Descrição detalhada dos serviços, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.2. Todas as especificações dos serviços contidos na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, conforme anexo deste Edital; 

5.3.1  A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento dos serviços da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 

da Lei n° 8.666, de 1993. 

5.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de prestar os serviços, em quantidades e qualidades 

pactuadas, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

5.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas dos Municípios, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobre preço na prestação dos serviços do contrato. 

5.6.2. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES; 

5.6.3. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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5.6.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no 

Termo de Referência. 

5.6.5. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.6.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.6.8. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.6.9. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

5.6.10. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

5.6.11. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

5.6.12 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 100,00 (Cem reais). 

5.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

assim definido no inciso I art. 31º do Decreto n. º 10.024/2019, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

5.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço por serviço, conforme definido 

neste Edital e seus anexos, lembrando que os preços médios servirão como referência para 

desclassificação da proposta, portanto não serão aceitos preços acima do estimado pela 

administração. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos serviços: 

5.24.1 Prestados por empresas brasileiras; 

5.24.2 Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

5.24.3 Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 

às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

5.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados. 
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5.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

5.26.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.26.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.26.2.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n. º 10.024/2019. 

6.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio 

da Planilha de Custos e Formação de Preços e notas fiscais, a ser preenchida pelo licitante 

em relação à sua proposta final, essa planilha deverá ser de autoria do licitante. 

6.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços e notas fiscais deverá ser encaminhada 

pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação 

do pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada 

pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 

Observação aos licitantes que ganharem serviços no processo e forem encaminhar sua 

proposta readequada: Favor encaminhar apenas um arquivo da proposta readequada 

contendo todos os serviços ganhos, no primeiro serviço vencido. 

6.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que: 

6.4.1 Não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

6.4.2 Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

6.4.3 Não apresente as especificações técnicas, exigidas pelo Termo de Referência; 

6.4.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 
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6.4.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

6.4.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 

a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.4.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 

forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993. 

 

6.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

6.6.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) hora, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.7.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 

planilhas de custos acompanhadas de notas fiscais de compra, que contenham as 

características dos serviços ofertados, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, os licitantes que não enviarem os documentos 

através do sistema eletrônico do portal de compras públicas estarão sendo passivos de pena 

de não aceitação da proposta. 

6.8. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha de custos e notas fiscais 

deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

6.9. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha 

de Custos, acompanhadas de notas fiscais com aqueles praticados no mercado; 

6.10. As especificações dos serviços, deverão cumprir estritamente os requisitos exigidos no 

termo de referência. 
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6.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, a ordem de classificação. 

6.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

6.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF; 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União, TCU - 

Inidôneos - Licitantes Inidôneos, CNJ - CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 

Ato de Improbidade Administrativa, Portal da Transparência - CEIS - Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas, Portal da Transparência - CNEP - Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas. (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 

7.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “B” e, “C” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

7.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

7.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Prestador de serviço a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

prestação dos serviços similares, dentre outros. 

7.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

7.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 
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7.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

7.2. Havendo a necessidade o pregoeiro solicitará o envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 

prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

7.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do 

processo desde a realização da sessão pública. 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

7.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

7.7. Ressalvado o disposto no item 5.1, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos serviços a seguir, para fins de habilitação 

7.7.1. Constatado o atendimento das condições habilitatórias, proceder-se-á a análise das 

exigências do Termo de Referência, TERMO DE REFERENCIA, que após realizada e 

cumprida será expedido relatório pela Equipe Técnica deste Município, declarando assim o 

vencedor, sendo-lhe homologado o objeto deste certame pela Prefeita Municipal que 

procederá posteriormente com a homologação do processo licitatório. 

7.7.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL 

DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

7.7.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

7.7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, 

sob pena de inabilitação. 
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7.7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

a) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

b) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

c) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

d) Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

7.8. Habilitação jurídica: 

7.8.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.8.2. No caso de sociedade empresária ou Sociedades Limitadas Unipessoais –SLU, ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

7.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

7.8.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

7.8.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

7.8.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

7.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

7.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

7.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

mailto:cpljacunda@gmail.com


ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ CNPJ: 

05.854.633/0001-80 

 

13 
 Rua Pinto Silva, S/N – Centro Administrativo - Jacundá 

e-mail: cpljacunda@gmail.com 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

7.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.9.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida 

pela Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante 

tem sua sede, sendo licitante com sede no Estado do Pará, deverá ser emitido 

Certidão Negativa Tributária e Certidão Negativa Não Tributária. 

7.9.6. Ficha de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

7.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.10. Qualificação Econômico-Financeira: 

7.10.1. Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 09/02/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos 

últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 

própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser 

apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores; 

7.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação da proposta; 

7.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

7.10.2.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, 

de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador; 
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7.10.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

7.10.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

 

7.10.5. As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-

financeira por meio de: 

7.10.5.1. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações 

contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 

apresentação da proposta. 

 

7.11.  Qualificação Técnica: 

7.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços, em características, 

quantidades no mínimo 30% (trinta por cento) dos serviços deste processo licitatório, e ainda 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, um ou mais atestado (s) de Capacidade 

Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando a prestação dos serviços satisfatória dos serviços da presente licitação, 

observando-se que tal (is) atestado (s) não seja (m) emitido (s) pela própria empresa ou por 

empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes informações: 

Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; Descrição dos serviços prestado; Nome da 

empresa que prestou (s) o (s) serviço (s); Data de emissão; Assinatura e identificação do 

signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente). Para deixar claro, 

informamos que o percentual exigido como comprovação da capacidade técnica se refere aos 

itens que a licitante tenha se sagrado vencedora, mas não a integralidade do certame. 
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7.11.1.1. Os atestados deverão referir-se, dos serviços deste processo licitatório, bem 

como também ao quantitativos dos serviços, e ainda que esteja consignado no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

7.11.1.2. Alvará de funcionamento da sede da empresa, (com validade); 

7.11.1.3. Declaração do Proponente de que conhece a Legislação Brasileira sobre Meio 

Ambiente, que irá cumpri-la e que assume a responsabilidade, sem ônus para o Município, 

por danos motivados pelo não cumprimento da legislação pertinente. 

7.11.1.4. A contratada deverá possuir um corpo técnico mínimo composto dos seguintes 

profissionais: Um Engenheiro de Segurança do Trabalho; Um Técnico de Segurança do 

Trabalho; Um Médico do Trabalho, coordenador do PCMSO, portador de título de especialista 

em Medicina do Trabalho, conferido pela Associação Médica Brasileira – AMB/ANAMT. 

7.11.1.5. Para tal comprovação do Engenheiro de Segurança do Trabalho a empresa 

deverá apresentar CERTIDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE da empresa, que deverá 

estar regularmente em dia com o órgão fiscal responsável por seu ramo de atividade, no caso 

compatível do objeto desta o CREA/PA - Conselho Regional de Engenharia ou CAU – 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo, do Estado do Pará, ou da sede do Licitante 

(Apresentar a Certidão de Registro e Regularidade); 

7.11.1.6. CERTIDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE do CREA/CAU do 

Responsável (is) Técnico (s), com a devida atribuição referente compatível ou similar com ou 

objeto da licitação, constante (s) na Certidão Registro e Regularidade da empresa, com 

validade à data de apresentação da proposta, devidamente atualizada em todos os seus 

dados cadastrais. No caso de profissionais inscritos em outros Estados, o Certificado de 

Registro emitido pelo CREA/CAU da respectiva Região de origem; 

7.11.1.7. Para tal comprovação do profissional de Segurança do Trabalho o mesmo 

deverá apresentar Registro espedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e vínculo com a 

empresa permanente ou através de contrato futuro devidamente registrado a cartório junto 

caso a empresa caso a mesma sagra se vencedora do certame. 

7.11.1.8. Para tal comprovação do profissional Um Médico do Trabalho, coordenador do 

PCMSO, portador de título de especialista em Medicina do Trabalho, conferido pela 

Associação Médica Brasileira – AMB/ANAMT. Juntamente com certidão de regularidade do 

profissional e vínculo com a empresa permanente ou através de contrato futuro devidamente 

registrado a cartório junto caso a empresa caso a mesma sagra se vencedora do certame. 

7.11.1.9. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que forem 

prestando os serviços. 

7.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
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prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

7.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

7.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

7.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

7.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

8.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

8.3. Apresentar a planilha de custos, devidamente ajustada ao lance vencedor; 

8.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

8.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer dos serviços do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

o caso. 

8.5.1. Todas as especificações dos serviços contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.6. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

8.6.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 
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8.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

8.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

8.9. As propostas que contenham a descrição dos serviços, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

OBSERVAÇÃO: a proposta vencedora deverá esta identificada como proposta 

READEQUADA ou REAJUSTADA). Afim de organização e padronização dos procedimentos 

licitatórios denominados pregão eletrônico e também os trabalhos da equipe de apoio do 

pregoeiro, o licitante que não o fizer estará sujeito a não ter sua proposta readequada ou 

reajustada aceita. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 

e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por 

quais motivos, em campo próprio do sistema. 

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

9.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

9.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

9.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances. 

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

11. - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

12. - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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13. - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

13.1. - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

13.2.  - O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

13.2.1. - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

13.2.2.   - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.3. - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

13.3.1.  - Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

13.3.2.  - A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

13.3.3.  - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

13.3.4.  - O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável conforme previsão 

no instrumento contratual ou no termo de referência. 

13.3.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
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13.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços. 

14. - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

15. DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. Os critérios de aceitação dos serviços e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Edital. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

18.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

18.1.3. Apresentar documentação falsa; 

18.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.5. Ensejar o retardamento da prestação dos serviços; 

18.1.6. Não mantiver a proposta; 

18.1.7. Cometer fraude fiscal; 

18.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
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18.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

18.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

18.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

18.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) 

pela conduta do licitante; 

18.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

18.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Prefeitura de Jacundá - Pará, pelo prazo 

de até cinco anos; 

18.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 

é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 

20.1 deste Edital. 

18.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

18.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

18.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar. 

18.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

18.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a Prefeitura de Jacundá poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
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18.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

18.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

19. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

19.1. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

20. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 

PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 

processo de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 

em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com 

o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista 

acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção; 

21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 

21.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

21.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

mailto:cpljacunda@gmail.com


ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ CNPJ: 

05.854.633/0001-80 

 

23 
 Rua Pinto Silva, S/N – Centro Administrativo - Jacundá 

e-mail: cpljacunda@gmail.com 

21.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

21.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 

ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 

7.892/2013. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, através do Portal de 

Compras Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br, ou por petição devidamente 

protocolada na sala da comissão de licitações e contratos, aos cuidados dos pregoeiros e 

membros da equipe de apoio, das 08:00h as 14:00h de segunda a sexta feira no endereço: 

Rua Pinto Silva, S/N – Centro Administrativo – Jacundá. 

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data 

de recebimento da impugnação. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 

Edital. 

22.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a Administração. 

23.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
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primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário local. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 

endereço: Rua Pinto Silva, S/N – Centro Administrativo – Jacundá, no horário das 08:00h às 

14:00h, de segunda a sexta feira, período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

23.12.2. ANEXO II – Modelo de proposta de preço; 

23.12.3. ANEXO III – Modelo de Declarações unificadas; 

23.12.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato; 

Jacundá, __ de ________ de 2023. 

 

 

Itonir Aparecido Tavares 

Prefeito Municipal 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DEMANDANTE: Município de Jacundá-PA por intermédio da Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento. 

RESPONSÁVEL: Eliane Santos Pinheiro 

 

1. DOS SERVIÇOS 

 

1.1 - Este Termo de referência tem por objeto o: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS EM SAÚDE, ENGENHARIA DE SEGURANÇA E 

MEDICINA DO TRABALHO, conforme condições, e exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA: 

 

2.1. Considerando que as relações de trabalho são orientadas pelas Normas 

Regulamentadoras – NRs, na área da Saúde, Engenharia de Segurança e Medicina do 

Trabalho, identificou-se a necessidade de adequação e incorporação deste conteúdo 

normativo na Administração Pública Municipal de Jacundá – PA. 

 

2.2. A contratação de empresa de Gestão especializada almeja uma atuação preventiva no 

propósito de alcançar as seguintes metas: 

 

I. Desenvolvimento de ambiente de trabalho saudável;  

II. A neutralização e eliminação de riscos associados às atividades profissionais;  

III. Promover a saúde e Bem-estar da qualidade de vida do servidor; 

IV. Prevenção de doenças relacionadas ao trabalho; 

 

2.3. A fim de promover uma maior segurança e qualidade na prestação do serviço pelos 

servidores se faz necessário a implantação de PGR, PCMSO, LTCAT e LTIP. 

2.4. Com o intuito de garantir efetividade a legislação municipal, sobretudo o disposto no 

artigo 82 e seguintes da Lei Municipal Complementar n.º 2.479/2011, mais precisamente na 

área de Gestão de Pessoal. 

 

2.5. Finalmente, considerando, que os órgãos públicos, conforme cronograma de 

implementação do e-social em sua última fase, estabelece os prazos para o envio referente 

aos dados de segurança e saúde do trabalho (SST), é que se faz primordial a contratação de 

empresa especializada para elaboração dos serviços/programas mencionados no item 2.3. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO: 

3.1. O procedimento licitatório a ser adotado, será regido pelo Decreto Federal n° 10.024, de 

20 de setembro de 2019, e subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 

1993 e alterações posteriores e pela Lei Complementar n° 123/2006 de 14/12/2006. 

mailto:cpljacunda@gmail.com


ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ CNPJ: 

05.854.633/0001-80 

 

26 
 Rua Pinto Silva, S/N – Centro Administrativo - Jacundá 

e-mail: cpljacunda@gmail.com 

3.2. A licitação a ser realizada para a execução do objeto deste Termo de Referência será 

processada na modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO. 

3.3. Os itens a serem executados enquadram-se na classificação de itens comuns, nos 

termos da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 3.555/2000. 

3.4. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade ao que determina o art. 14 da 

Lei nº 8.666/1993, bem como atende aos preceitos da Lei Federal nº 10.520/2002. 

3.5. Os procedimentos, bem como os casos omissos, serão regidos pelas legislações 

aplicáveis, em especial pela Lei Federal nº 10.520/2002, o Decreto nº 3.555/2000, o Decreto 

nº 7.892/2013, a Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Lei 

Complementar nº 155/2016, Decreto Federal nº 8.538/2015 e, subsidiariamente a Lei nº 

8.666/1993, observadas as alterações e atualizações posteriores introduzidas nos referidos 

diplomas legais. 

 

4. ESPECIFICAÇÕES: 

 

4.1- Os serviços contratados contemplarão o estudo e a elaboração do Programa de Saúde, 

especializado em Engenharia, Segurança, Medicina do Trabalho e Saúde Ocupacional 

observando as seguintes exigências previstas nas Normas Regulamentadoras:  

 

I. PCMSO – Programa de Controle médico de Saúde Ocupacional; 

II. PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos; 

III. LTCAT – Laudo Técnico das Condições de Ambiente de Trabalho 

IV. LTIP – Laudos Técnicos de Insalubridade e Periculosidade 

 

4.2. Cada elemento previsto neste instrumento deverá obrigatoriamente observar as 

Normas Regulamentares do MTE, Instrução Normativa 85/2016 – INSS, bem como demais 

Legislações pertinentes ao Objeto. 

4.3. A empresa Contratada deverá ser especializada em serviços de medicina do trabalho, 

saúde ocupacional e engenharia e segurança do trabalho e deverá apresentar comprovante 

de inscrição/registro dos profissionais responsáveis técnicos (engenheiro de segurança do 

trabalho – CREA, médico do trabalho – CRM e RQE em medicina do trabalho, técnico de 

segurança do trabalho – Registro no Ministério do Trabalho, e possuir atestado de capacidade 

técnica de serviços prestados a entidades públicas ou privadas de no mínimo 30 % (trina por 

cento) da quantidade de servidores do município de Jacundá – PA. 

4.4. Para tal comprovação do profissional de Segurança do Trabalho o mesmo deverá 

apresentar Registro espedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e vínculo com a 

empresa permanente ou através de contrato futuro devidamente registrado a cartório junto 

caso a empresa caso a mesma sagra se vencedora do certame. 

4.5. Para tal comprovação do profissional Um Médico do Trabalho, coordenador do 

PCMSO, portador de título de especialista em Medicina do Trabalho, conferido pela 

Associação Médica Brasileira – AMB/ANAMT. Juntamente com certidão de regularidade do 

profissional e vínculo com a empresa permanente ou através de contrato futuro devidamente 

registrado a cartório junto caso a empresa caso a mesma sagra se vencedora do certame. 

4.6. Declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei nº 13.709/2018, 

devendo utilizar o modelo anexo a este edital; 
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4.7. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, devendo utilizar o 

modelo anexo a este edital; 

4.8. Objetivando a padronização dos serviços os itens deverão ser licitados por lote. 

 

5. PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL – PCMSO: 

5.1. Elaborar o PCMSO, como ferramenta de controle da saúde ocupacional e de controle de 

patologias dos servidores públicos, conforme o risco de agentes nocivos a que estiverem 

expostos no ambiente do trabalho, a idade e outras variáveis; 

5.2. O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional deverá atender aos requisitos, 

atualizações e reavaliações descritas na NR07/TEM; 

 5.3. O PCMSO deverá ter caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos 

agravos à saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza subclínica, além da 

constatação da existência de casos de doenças profissionais ou danos irreversíveis à saúde 

dos servidores. 

5.4. A Contratada, durante a vigência do contrato, deverá dar assessoria, disponibilizar e 

atualizar, anualmente, o PCMSO e/ou sempre que houver necessidade de ajustes que 

impliquem em sua alteração. 

5.5. Conforme competência do Município: 

a) garantir a elaboração e efetiva implementação do PCMSO, bem como zelar pela sua 

eficácia; 

b) custear sem ônus para o servidor todos os procedimentos relacionados ao PCMSO. 

 

6. PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS – PGR: 

6.1. O Programa de Gerenciamento de Risco: 

a) A Contratada deverá elaborar, implantar e atualizar o Programa de Gerenciamento de 

Riscos – PGR, conforme a NR 1/MTE e Disposições Gerais e Gerenciamento De Riscos 

Ocupacionais; 

b) A Contratada deverá disponibilizar e manter atualizada uma via do programa digitalizada e 

outra impressa e assinada. Ambas devem ser encaminhadas em até 60 (sessenta) dias, 

contados do termo de início do instrumento contratual ou renovação do instrumento contratual 

(conforme o caso e de acordo com Conveniência e Exclusividade Administrativa), para o fiscal 

que será nomeado e apresentado pela Contratante. 

c) A Contratada, durante a vigência do contrato, deverá dar assessoria, disponibilizar e 

atualizar, anualmente, o PGR e/ou sempre que houver necessidade de ajustes que impliquem 

a exposição ou alteração dos riscos ocupacionais. 

d) O PGR irá subsidiar o PCMSO com dados e informações, sendo assim, a Contratada 

sempre que solicitada deverá atualizar e ou incluir dados para suprir a demanda da medicina 

ocupacional. 

e) Se detectado a necessidade de avaliação quantitativa de agentes químicos e /ou físicos, 

estando ou não previsto neste Termo de Referência, deverá encaminhar a relação e 

detalhamento da necessidade para validação da Contratante que poderá autorizar ou não a 

execução da avaliação destes agentes. 
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f) Os dados do PGR serão inseridos no software ERP da Contratante, que fará o envio dos 

dados para e-Social, no entanto, em qualquer tempo a contratada poderá ser solicitada a 

atualizar e ou incluir novos dados, que deverão ser atendidos no prazo de até 02 (dois) dias 

uteis. 

g) O Programa a ser entregue para Contratante, está sujeito a auditoria interna e externa, no 

entanto, para que possamos atendê-las de forma satisfatória, obrigatoriamente, os 

documentos a serem disponibilizados pela Contratada deverá possuir os seguintes requisitos 

mínimos: 

✓ Todas as folhas dos documentos físicos devem ser rubricadas pelo responsável 

técnico; 

✓ Deverá evidenciar no documento o responsável técnico, contendo: nome, descrição da 

função e registro no respectivo conselho de classe; 

✓ Deverá evidenciar no documento os dados da Contratada (Pessoa jurídica) que 

elaborou o documento, contendo: Nome da empresa, CNPJ, assinatura do responsável pela 

empresa e nº contrato entre a Contratada e o Contratante; 

✓ Deverá anexar ao documento o cadastro Nacional de Pessoa Jurídica da empresa 

Contratada 

✓ Quando houver atualizações no programa, deverá inserir um relatório assinado pelo 

responsável técnico evidenciando as alterações realizadas. 

 

6.2. Avaliação e controle das exposições ocupacionais a agentes físicos, químicos e 

biológicos – NR9: 

a) Realizar relatório da Avaliação das Exposições Ocupacionais aos Agentes Físicos, 

Químicos e Biológicos, contendo no mínimo os seguintes campos de aplicação, de acordo 

com a NR-09: 

a) Identificação das Exposições Ocupacionais aos Agentes Físicos, Químicos e Biológicos; 

b) Avaliação das Exposições Ocupacionais aos Agentes Físicos, Químicos e Biológicos; 

c) Medidas de Prevenção e Controle das Exposições Ocupacionais aos Agentes Físicos, 

Químicos e Biológicos. 

6.3.: A Contratada deverá disponibilizar o relatório em até 60 (sessenta) dias corridos, 

contados do termo de início do instrumento contratual. 

6.4: Considerando outros aspectos relevantes no ambiente de trabalho, a contratada terá a 

obrigação de emitir a CAT (Comunicação de Acidente de Trabalho) em caso de ocorrência de 

acidente de trabalho ou suspeita médica de doença do trabalho. 

 

7. LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO – LTCAT E 

LAUDO TECNICO DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE - LTIP 

7.1. Elaborar Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), identificando as 

condições de trabalho dos servidores públicos, quando exercido em condições perigosas ou 

insalubres, em conformidade com as legislações vigentes (NR 15/MTE).  

7.2. Efetuar o levantamento da análise dos riscos físicos, químicos, biológicos ou associação 

de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física consideradas para fins de concessão 

da aposentadoria especial de acordo com a legislação.  

7.3. Indicar o método, técnicas, aparelhagens e equipamentos utilizados, identificando os 

riscos ocupacionais, agentes nocivos e o potencial prejuízo à saúde ou à integridade, além de 
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descrever e analisar minuciosamente cada atividade exercida, função e o setor arrolado na 

Legislação Previdenciária;  

7.4. Traçar uma análise qualitativa e quantitativa dos agentes de riscos (químicos, físicos, 

biológicos, ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física), 

necessariamente descrevendo a metodologia de ação e critérios técnicos adotados, 

identificados nos ambientes de trabalho, contendo a instrumentação utilizada;  

7.5. Avaliar a medida de proteção individual e coletiva existentes, contendo identificação dos 

Equipamentos de Proteção Individual – EPIs utilizados mediante avaliação do nível de 

eficácia de proteção, indicando, inclusive se o EPI e o EPC são eficazes na proteção aos 

agentes de risco detectados, informando também sua necessidade e sua eficácia;  

7.6. Relacionar a localização das possíveis fontes geradoras, a via e periodicidade de 

exposição ao agente nocivo; 

7.7. A Contratada, durante a vigência do contrato, deverá dar assessoria, disponibilizar e 

atualizar, anualmente, o LTCAT e/ou sempre que houver necessidade de ajustes que 

impliquem a alteração das Condições de Trabalho. 

 

8 - ELABORAR LAUDO TÉCNICO DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE (LTIP) 

A qualificação da Insalubridade e/ou Periculosidade (se houver) deverá ser definido o 

respectivo percentual de pagamento e enquadramento com relação à aposentadoria especial, 

descrevendo os efeitos da exposição aos agentes de risco e a fundamentação legal; 

A elaborar do LTIP – Laudo de Insalubridade e Laudo de Periculosidade por engenheiro de 

segurança do trabalho e deverá realizar análise quantitativa de ruído contínuo, ruído de 

impacto, por Dosimetria, apresentando os aparelhos que utilizará, os quais obrigatoriamente 

deverão ser aqueles especificados pelas normas técnicas e serão utilizadas as seguintes 

metodologias para quantificação dos agentes: 

a) Ruído: coleta das amostras por dosimetria, interpretação e caracterização dos resultados, 

com base nos procedimentos técnicos estabelecidos; 

b) Sobrecarga Térmica: coleta das amostras pela análise das condições de temperatura e 

regime de trabalho da suposta hora mais desfavorável, interpretação e caracterização dos 

resultados, com base nos procedimentos técnicos; 

c) Umidade: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de visita ás 

instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho, de entrevistas com 

ao menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas pelo respectivo 

imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com critérios técnicos 

estabelecidos. 

d) Radiação não ionizante: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de visita 

às instalações, de análise dos processos de produção +e métodos de trabalho, de entrevistas 

com ao menos um servidor público do Município de cada função; 

e) Vibrações: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de visita às 

instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho técnico passível de 

identificação do grau de vibração. 

f) Agentes biológicos: o reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de pesquisa 

bibliográfica prévia, de visita às instalações, de análise dos processos de produção e métodos 

de trabalho especifico a identificação do fator; 
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OBS: O laudo deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho. 

 

9. DO ÓRGÃO SOLICITANTE 

9.1. O Órgão solicitante a ser firmada mediante a realização do certame será a Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento - SEMAPLAN – (Unidade Gestora PMJ).  

9.2:, Os serviços incluem a elaboração dos laudos conforme especificação contida no item 4 e 

compreenderá os demais órgãos da administração pública municipal: 

9.2.1. ÓRGAOS SUPERIORES: Gabinete do Prefeito, Gabinete do Vice-Prefeito; 

Procuradoria Jurídica do Município – PROJUR; e Controladoria Interna – CONTRIN. 

9.2.2:. Secretaria de Administração e Planejamento; 

9.2.3:. Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS; 

9.2.4:. Secretaria de Políticas Públicas para as Mulheres – SEPOM; 

8.2.5:. Secretaria Municipal de Finanças e da Fazenda – SEFF; 

9.2.6:. Secretaria Municipal de Habitação Social e Terras Patrimoniais – SEHAT; 

9.2.7:. Secretaria Municipal de Industria, Comércio e Agronegócio – SEMC; 

9.2.8:. Secretaria Municipal de Cultura, Desporto e Lazer – SECULT; 

9.2.9:. Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo – SEMATUR; 

9.2.10:. Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca – SEMAP; 

9.2.11:. Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos – SEMOB; 

9.2.12:. Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

9.2.13:. Secretaria Municipal de Saúde – SMS 

9.2.14: Os órgãos descritos acima possuem um quantitativo atualizados de 2.312 servidores. 

(efetivos e contratos temporários). 

 

10. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTITATIVOS: 

 

LOTE 01 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
V. 

UNITÁRIO 
V. TOTAL UND. QTD E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS. 

01 

ELABORAÇÃO DE 

PROGRAMA DE CONTROLE 

MÉDICO E SAÚDE 

OCUPACIONAL – PCMSO 

  SERVIÇO 

01 UNIDADE DE SERVIÇO PARA A 

TOTALIDADE DAS SECRETARIAS, 

ÓRGÃOS E SERVIDORES APONTADOS 

NOS SUBITENS 9.2.1 AO 9.2.14 

02 

ELABORAÇÃO DE 

PROGRAMA DE 

GERENCIAMENTO DE 

RISCOS – PGR 

  SERVIÇO 

01 UNIDADE DE SERVIÇO PARA A 

TOTALIDADE DAS SECRETARIAS, 

ÓRGÃOS E SERVIDORES APONTADOS 

NOS SUBITENS 9.2.1 AO 9.2.14 

03 

ELABORAÇÃO DE LTCAT – 

LAUDO TÉCNICO DAS 

CONDIÇÕES DE TRABALHO 

  SERVIÇO 

01 UNIDADE DE SERVIÇO PARA A 

TOTALIDADE DAS SECRETARIAS, 

ÓRGÃOS E SERVIDORES APONTADOS 

NOS SUBITENS 9.2.1 AO 9.2.14 

04 
ELABORAÇÃO DE LTIP - 

LAUDOS DE 
  SERVIÇO 

01 UNIDADE DE SERVIÇO PARA A 

TOTALIDADE DAS SECRETARIAS, 
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INSALUBRIDADE, 

PERICULOSIDADE 

ÓRGÃOS E SERVIDORES APONTADOS 

NOS SUBITENS 9.2.1 AO 9.2.14 

 

11. PRAZO, DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO, DA FORMA DE 

EXECUÇÃO, DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO. 

11.1- Os serviços deverão ser entregues nos seguintes prazos: 

 

a) O PPRA e o LTCAT em 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato; 

b) O PCMSO em 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato; 

d) O LTIP em 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do contrato e 

e) Os exames médicos e consultas indicadas pelo PCMSO deverão ser agendados e 

executados em no máximo 180 (cento e oitenta) dias após a assinatura do contrato. 

f) Os serviços serão fiscalizados pela Secretaria de Administração e do Setor 

Técnico responsável. (Departamento de Recursos Humanos). 

 

11.2. A execução do objeto será solicitada e deverá ser iniciada no prazo máximo acima 

mencionado, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, ou Nota de Empenho, 

podendo este prazo, ser prorrogado, desde que analisadas e aceitas as razões do pedido de 

prorrogação pelo Órgão Solicitante, acompanhado da nota fiscal emitida referente ao item 

requisitado e a ser executado, devendo esta ser conferida e atestada por servidor 

competente. 

 

12. DAS CONDIÇÕES E DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

12.1. Os itens deverão ser executados rigorosamente com as características e especificações 

constantes no Termo de Referência e legislações pertinentes, ficando esclarecido que correrá 

por conta da Contratada todas as despesas com transporte, tributos, embalagens, fretes, 

ônus previdenciários e trabalhistas, seguros, encargos ou acessórios, entre outros que 

porventura se mostrem necessários para completo atendimento ao objeto licitado. 

12.2. O Órgão Solicitante rejeitará os itens executados em desacordo com o Termo de 

Referência, mesmo após o recebimento; caso seja constatado que os mesmos estejam em 

desacordo com o especificado ou incompleto. O responsável pelo órgão (Departamento de 

Recursos Humanos) notificará, conforme o caso, a Contratada para que a mesma providencie 

a correção necessária dentro do prazo estipulado. 

12.3. A Contratada deverá executar os itens no local determinado pelo Órgão Solicitante, 

deverão estar inclusos os custos de transporte/entrega, garantias e quaisquer outras 

despesas para a execução do mesmo. 

12.4. O objeto será dado como recebido de acordo com o Inciso II do artigo 73 da Lei 

8.666/93 sendo: 

I. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do mesmo com o solicitado na licitação. A entrega deverá estar acompanhada 

da respectiva Nota Fiscal. Realizada a conferência inicial pelo responsável e se identificada 

conformidade das especificações técnicas, o canhoto da Nota Fiscal é assinado; 
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II. Definitivamente, imediatamente, após a verificação do objeto da conformidade com 

as condições e especificações constantes no Termo de Referência, no Edital, na Proposta e 

na Nota Fiscal, se dará em até 03 (três) dias úteis após o recebimento provisório realizada 

pelo servidor competente nomeado pelo Órgão Solicitante e atesto da nota fiscal. 

12.5. Constatadas irregularidades no objeto entregue, o Órgão Solicitante poderá: 

12.5.1. Se disser respeito à especificação e/ou qualidade do item executado, rejeitá-lo, 

determinando que este seja refeito, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

12.5.2. Na hipótese em que este for refeito, a Contratada deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação do Órgão Solicitante de imediato, contados da notificação por 

escrito, mantido o preço registrado. 

12.5.3. O recebimento por parte do Órgão Solicitante não modifica, restringe ou elide a 

plena responsabilidade da Contratada de executar os itens de acordo com as condições e 

especificações contidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; nem invalida 

qualquer reclamação que o Órgão venha a fazer em virtude de posterior constatação dos 

objetos defeituosos ou fora de especificação, garantida a faculdade de troca/reparação a 

expensas da Contratada. 

12.5.4. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes à execução do objeto, 

deverão ser prontamente atendidas pela Contratada sem ônus ao Órgão Solicitante. 

 

 

13. DA ENTREGA DO OBJETO E SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELO SEU 

RECEBIMENTO 

13.1. O objeto solicitado deverá ser realizado e entregue no endereço, dia e horário 

especificados, com o acompanhamento do respectivo servidor, o qual fica responsável pelo 

recebimento e fiscalização do objeto entregue, bem como pelo atesto às respectivas notas 

fiscais, devendo ser obedecidas à forma, especificações e condições estipuladas neste 

Termo. 

13.2. Para o seu recebimento, o agente fiscal verificará a qualidade dos itens em 

consonância com a proposta ofertada, realizará a conferência do Documento Fiscal e atestará 

o recebimento em seu verso. 

13.3. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se 

constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da 

empresa a ser contratada para efetuar a substituição/reparo do mesmo. 

13.4. O acompanhamento e recebimento e atesto das notas, serão efetuadas pelo 

servidor nomeado, de acordo com as condições constantes na ARP, observando-se no que 

couber ao fiscal, às obrigações elencadas no Termo de Referência atribuídas ao Órgão 

Solicitante, bem como as disposições do art. 67 da Lei 8.666/93 e as contidas no Decreto nº 

7.892/2013, em especial nos artigos 5º e 6º do referido decreto. 

 

14. DA FORMA DE PAGAMENTO: 

14.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária na conta corrente da 

Contratada em até 30 (trinta) dias após a execução do objeto, mediante apresentação da 

Nota Fiscal devidamente atestada pelo servidor responsável, desde que não haja fator 

impeditivo imputável à Contratada. 
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14.2. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a 

Nota Fiscal que deverá ser o mesmo cadastro habilitado na licitação. 

14.3. A Contratada deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao 

objeto Contratado, sem rasuras, fazendo constar na mesma as informações bancárias tais 

como, o número de sua conta, o nome do Banco e respectiva Agência. 

14.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Contratada deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do Nº do Processo Licitatório, Nº do Pregão, da Ordem de empenho, 

a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e execução do objeto e posterior liberação do 

documento fiscal para pagamento. 

14.5. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável 

competente da Administração, e deverá estar acompanhada da(s) Requisição (ões) 

solicitação (ões) de execução emitida pelo respectivo Órgão Requisitante responsável pelo 

pedido, devidamente assinada por servidor público municipal identificado e autorizado para 

tal. 

14.6. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito 

Municipal; Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço- FGTS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

14.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 

liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, que poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que 

isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/1993 são obrigações 

das partes: 

15.1. Da(s) Contratada(as)  

a) Executar o objeto na quantidade, qualidade, local, prazo e condições estipulados, 

bem como, na proposta apresentada em sessão, e valor adjudicado e homologado, em 

perfeitas condições de utilização, sem nenhum custo oneroso para o Órgão solicitante em 

relação à execução do objeto; 

b) Responsabilizar-se com as despesas concernentes à execução do objeto 

compreendendo transporte (fretes), entrega, descarregamento, tributos, impostos, taxas, 

seguros e encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer outros encargos que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

c) Arcar com qualquer prejuízo causado ao objeto em decorrência de seu transporte 

(quando o caso); 

d) Assegurar a entrega do objeto licitado no prazo máximo estipulado, após a 

solicitação; 

e) Substituir/trocar, reparar/corrigir, imediatamente, às suas expensas o objeto caso 

venha a ser recusado no ato de recebimento, se forem verificados vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de fabricação ou execução do objeto, que não esteja dentro do 

padrão de qualidade, em bom estado de conservação, estocagem e armazenamento, ou não 

esteja em conformidade com as especificações e/ou na nota de empenho; 

f) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor do objeto; 
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g) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, 

direta ou indiretamente causado ao Órgão Solicitante ou a terceiros, resultantes de ação ou 

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos; 

h) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através ao servidor 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização, qualquer anormalidade verificada, 

problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para adoção 

das providências cabíveis e necessárias; 

i) Comunicar ao Órgão Solicitante da modificação em seu endereço ou informações de 

contato, sob pena de se considerar inteirada eventuais notificações; 

j) Consultar e certificar-se com antecedência junto ao(s) seu(s) fornecedor(es) quanto 

aos prazos de entrega de item(ns), não cabendo, portanto, a alegação de atraso na execução 

devido ao não cumprimento da entrega por parte do fornecedor; 

k) Fornecer aos Departamentos de Recursos humanos todas as informações e 

documentos necessários para o cumprimento das obrigações referentes ao e social, conforme 

estabelece legislação.  

l) Garantir que o profissional para a execução do serviço seja especialista em medicina 

do trabalho, apresente o RQE no CRM e seja associado a ANAMT a fim de garantir a 

efetividade estabelecida na legislação e nos interesses específicos da administração pública. 

m) Exigir que que os profissionais e empresas estejam junto ao CRM conforme a área 

especifica dos itens licitados. 

 

15.2. Do Órgão Solicitante 

a) Caberá a prática de todos os atos de controle e administração do contrato; 

b) Solicitar a troca de eventuais serviços que não estejam de acordo com a solicitação; 

c) Sustar o recebimento do objeto se o mesmo não estiver de acordo com a 

especificação apresentada e aceita e solicitar a substituição do mesmo se, no período de 

validade, a contar do recebimento definitivo, apresentar defeitos sistemáticos de fabricação ou 

origem, devidamente comprovados. 

d) Providenciar a assinatura da solicitação e o encaminhamento de sua cópia aos 

órgãos ou entidades referente o serviço; 

e) Notificar, formal e tempestivamente à Contratada sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento; 

g) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 

inadimplemento; 

h) Fornecer à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução; 

i) Arcar com as despesas de publicação; 

j) Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado para entrega; 

k) Notificar à Contratada da retirada da Nota de Empenho ou outro documento hábil 

para formalização contratual dos quantitativos solicitados à medida em que for necessário; 

l) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 

compatibilidade com os licitados mantendo atualizada a listagem de preços que contemple o 

objeto, realizando periodicamente pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade; 

m) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços, 

para fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
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n) Observar o cumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

p) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 

infrações no procedimento licitatório; 

q) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação 

às suas próprias contratações; 

r) Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

s) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada desde 

que não haja impedimento legal para o ato; 

 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS: 

16.1. Os recursos necessários para cobertura do presente correrão à conta das dotações 

orçamentárias de cada Órgão de Governo na proporção da quantidade de Servidores. 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

17.1. Ao(s) Licitante(s) poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção(ões) adiante, além das 

responsabilidades por perdas e danos, devendo observar rigorosamente as condições 

estabelecidas no Edital e sujeitando-se as sanções constantes no artigo 7° da Lei n° 

10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei n°. 8.666/93 e suas alterações, conforme disposto: 

I – Advertência 

A sanção de Advertência consiste na comunicação formal ao fornecedor, advertindo-

lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, notificando que, em caso de 

reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada. Sua aplicação se dará nos casos 

seguintes: 

a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 

b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada; 

c) Por atraso injustificado do contrato, inferior a 30 (trinta) dias, que não importem em 

prejuízo financeiro à Administração; 

d) Demais casos faltosos que não importem em prejuízo financeiro à Administração. 

II – Multas: 

As multas a que aludem este inciso não impedem que a Administração aplique as 

outras sanções previstas em lei. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Por inexecução diária de atraso injustificado na execução, por prazo não superior a 

30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação: 

0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor total Contratado;  

b) Por inexecução parcial de atraso injustificado na execução, por prazo superior a 30 

(trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre a parcela contratual não cumprida, sujeita ainda à 

possibilidade de rescisão unilateral; 

c) Por inexecução total injustificada: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 

obrigação assumida; 

d) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo 

decorrente de fato superveniente e não aceito pelo Pregoeiro no ato da sessão: 15% (quinze 

por cento) sobre o valor total da proposta; 
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III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração: 

A aplicação da sanção de suspensão temporária será aplicada de forma subsidiária, 

conforme prevê o art. 9° da Lei nº 10.5250/02. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Cometer atos fraudulentos, adulterados ou ilegais, que não aqueles atos previstos 

no art. 7° da Lei nº 10.520/02, a ser fixado por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme 

o caso, em função da natureza e a gravidade da falta cometida. 

IV – Impedimento de licitar e contratar com este Município e descredenciamento no 

SICAF ou no sistema de cadastramento de fornecedores do Município, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, conforme o caso, de acordo com o disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002: 

a) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

b) Cometer fraude fiscal; 

c) Não mantiver a proposta; 

d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

e) Falhar ou fraudar na execução do serviço; 

f) Fizer declaração falsa; 

g) Comportar-se de modo inidôneo. 

V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida 

sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, considerando 

para tanto, reincidências de faltas e sua natureza de gravidade. 

17.2. As multas previstas no item II serão descontadas, de imediato, do pagamento 

devido ou cobradas judicialmente, se for o caso, na forma do §3° do art. 86 da Lei nº 

8.666/93. 

17.3. As sanções previstas nos itens I, III, IV e V do item 15.1, poderão ser aplicadas 

juntamente com a do item II, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de 

contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/93. 

17.3.1. As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida 

notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. A notificação poderá 

ocorrer pessoalmente, por meio de correspondência com aviso de recebimento, e após 

exauridas estas tentativas e não sendo localizado o licitante faltoso, será devidamente 

publicado em Diário Oficial restando para tanto devidamente notificado. Na notificação será 

indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa 

que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega/execução das razões de defesa. 

17.4. A aplicação de qualquer das sanções previstas nesta cláusula observará o direito 

constitucional à ampla defesa e ao contraditório. 

17.5. As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do item 17.1 são da competência do 

Órgão solicitante, através de solicitação dos demais órgãos conforme o caso. 

17.6. A sanção prevista no item V do item 17.1 é da competência de autoridade 

superior competente da Administração, facultada a defesa do Licitante no respectivo 

processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 

requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, ou antes, se devidamente justificada e aceita 

pela autoridade que a aplicou. 
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17.7. Na ocorrência dos crimes em licitações e contratos administrativos, aplicar-se-ão 

as penalidades previstas no Código Penal, Capitulo II-B, artigo 337- E, e seguintes. 

 

18. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 

18.1 Os órgãos e departamentos existentes na administração pública referente a 

prestação de serviços, consta relacionado com suas especificações no Item 9. 

 

 

 

ELIANE SANTOS PINHEIRO 

Secretária de Administração e Planejamento 

Portaria nº 009/2021 - GP 
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ANEXO II 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2023-042-PE 

 

(Proposta de Preços e Termo de Referência) _____________________de ____de ____ 

Prezados Senhores, _____________(empresa), com sede na cidade de 

___________________à Rua____________, n.º _______, inscrita no CNPJ/MF sob o 

número_________________, neste ato representada por _________________________, 

portador do CPF n.º _________e R.G. n.º____________, abaixo assinado propõe à Prefeitura 

Municipal de Jacundá – PA. Objetivo contratação especializada em serviços em saúde, 

engenharia de segurança e medicina do trabalho conforme condições, e exigências 

estabelecidas neste termo de referência: 

 

(MODELO) PROPOSTA DE PREÇO 

LOTE CÓD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD. 
VALOR DE 

REFERÊNCIA 
VALOR TOTAL 

CRITÉRIO 
PARTICIPAÇÃO 

0001 
CONTRATAÇÃO ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS EM SAÚDE, ENGENHARIA DE SEGURANÇA E 
MEDICINA DO TRABALHO CONFORME CONDIÇÕES, E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
TERMO DE REFERÊNCIA: 

 0001 

ELABORAÇÃO DE PROGRAMA 
DE CONTROLE MÉDICO E 
SAÚDE OCUPACIONAL – 
PCMSO: 01 UNIDADE DE 
SERVIÇO PARA A 
TOTALIDADE DAS 
SECRETARIAS, ÓRGÃOS E 
SERVIDORES APONTADOS 
NOS SUBITENS 9.2.1 AO 
9.2.14. 

1 SVÇ   
Ampla 

concorrência 

 0002 

ELABORAÇÃO DE PROGRAMA 
DE GERENCIAMENTO DE 
RISCOS – PGR: 01 UNIDADE 
DE SERVIÇO PARA A 
TOTALIDADE DAS 
SECRETARIAS, ÓRGÃOS E 
SERVIDORES APONTADOS 
NOS SUBITENS 9.2.1 AO 
9.2.14. 

1 SVÇ   
Ampla 

concorrência 

 0003 

ELABORAÇÃO DE LTCAT – 
LAUDO TÉCNICO DAS 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
01 UNIDADE DE SERVIÇO 
PARA A TOTALIDADE DAS 
SECRETARIAS, ÓRGÃOS E 
SERVIDORES APONTADOS 
NOS SUBITENS 9.2.1 AO 
9.2.14. 

1 SVÇ   
Ampla 

concorrência 
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 0004 

ELABORAÇÃO DE LTIP - 
LAUDOS DE INSALUBRIDADE, 
PERICULOSIDADE: 01 
UNIDADE DE SERVIÇO PARA 
A TOTALIDADE DAS 
SECRETARIAS, ÓRGÃOS E 
SERVIDORES APONTADOS 
NOS SUBITENS 9.2.1 AO 
9.2.14. 

1 SVÇ   
Ampla 

concorrência 

    VALOR TOTAL:   

 

Obs: O valor unitário não pode ter mais do que duas casas decimais após a vírgula. Ex: 

1,55 (um real e cinquenta e cinco centavos). 

 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados a 

partir da data de sua abertura; 

b) O prazo de prestação dos serviços será de acordo com a necessidade da administração, 

pois a medida que forem precisando será solicitado para que seja prestado no local indicado 

pela secretaria, portando as solicitações serão feitas de acordo com suas necessidades, 

depois do recebimento da ordem de serviço emitida pela Prefeitura Municipal, Secretarias 

Municipais, do Município de Jacundá – PA, nos locais e horários designados pelo gestor de 

cada contrato. A prestação dos serviços será promovida pela contratada sem nenhum custo 

para a contratante; 

c) O preço total da proposta é de R$ _____ (_____________) 

 

 

 

____________________________________ 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÕES PREGÃO ELETRONICO 042/2023. 

 

DECLARA, na forma e sob as sanções previstas na Lei 10.520/2002, que cumpre 

plenamente os requisitos de HABILITAÇÃO exigidos para participação nesta licitação. 

DECLARA ainda ter ciência que “A falsidade de declaração prestada objetivando os 

benefícios das leis supracitadas, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código 

Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 

administrativas previstas na Lei 8.666/93”. 

DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, referente ao Edital de Pregão, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

DECLARA, sob as penalidades cabíveis, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital – Art.26 § 1º . DECRETO 10.024/19. 

DECLARA, sob as penas da lei, que está ciente da proibição de empregar em horário 

noturno, perigoso ou insalubre menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer outro tipo de 

trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, de acordo com o inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 

e em acordo com a Lei Federal n.º 9.854/99. 

DECLARA, de que aceita e concorda com as condições expressas no Edital. 

Obs.; as declarações deverão estar devidamente assinadas pelo responsável devidamente 

qualificado para tal ato e anexada juntamente com a documentação, sob pena de inabilitação 

caso a mesma não esteja assinada. 

 

Local e data 

 

Assinatura do representante legal ou procurador da licitante 
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ANEXO IV 

 

CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 

 

O(A) «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na 

«ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 

«CNPJ_DA_CONTRATANTE», representado pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO», 

«CARGO_RESP_LICITACAO»,  portador do CPF nº «CPF_RESP_LICITACAO», residente 

na «ENDERECO_RESP_LICITACAO»,  e de outro lado a firma 

«EMPRESA_CONTRATADA»., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

«CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida à «ENDERECO_CONTRATADO», doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) 

«NOME_REPRESENTANTE», residente na «ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», 

portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»,  tem entre si justo e avençado, e 

celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão nº 

«NO_LICITACAO» e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se 

CONTRATANTE  e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 

8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1. O PRESENTE CONTRATO TEM COMO OBJETO « PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS EM SAÚDE, ENGENHARIA DE SEGURANÇA E 

MEDICINA DO TRABALHO CONFORME CONDIÇÕES, E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.» 

 

«SERVIÇOS_CONTRATO» 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

 

1. O valor deste contrato, é de R$ «VALOR_CONTRATADO» 

(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»). 

 

2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta 

apresentada pela CONTRATADA no Pregão «NO_LICITACAO» são meramente estimativos, 

não acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua 

prestação dos serviços ou pagamento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

 

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão nº    «NO_LICITACAO», 

realizado com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93e nas 

demais normas vigentes. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS SERVIÇOS DO CONTRATO 
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1. A prestação dos serviços deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão 

pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, 

supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 

privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do 

mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em «DATA_INIC_VIG_CONTRATO» 

extinguindo-se em «DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», com validade e eficácia legal após a 

publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se 

excluir o primeiro e incluir o último. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

1. Caberá ao CONTRATANTE: 

 

 1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 

CONTRATANTE para a prestação dos serviços; 

 

 1.2 - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato; 

 

 1.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA; 

 

 1.4 - devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos; 

 

 1.5 - solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 

Serviço de Almoxarifado; 

 

 1.6 - solicitar, por intermédio de Autorização de prestação de serviços expedida pelo 

Serviço de Almoxarifado, a prestação dos serviços do objeto deste Contrato; 

 

 1.7 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no prestação dos serviços e 

interromper imediatamente a prestação dos serviços, se for o caso. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

1. Caberá à CONTRATADA: 

 

 1.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 

dos serviços, tais como: 

 

  a) salários; 

 

  b) seguros de acidentes; 
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  c) taxas, impostos e contribuições; 

 

  d) indenizações; 

 

  e) vales-refeição; 

 

  f) vales-transporte; e 

 

  g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

 

 1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do 

CONTRATANTE, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

 1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em 

trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado 

inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 

 

 1.4 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 

CONTRATANTE; 

 

 1.5 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a prestação dos 

serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

 

 1.6 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de 

propriedade do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus 

empregados durante a prestação dos serviços; 

 

 1.7 – Fazer aautorização de prestação dos serviços, de acordo com a necessidade e o 

interesse do CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da 

Autorização da prestação dos serviços expedida pelo do Serviço de Almoxarifado; 

 

 1.8 - efetuar a substituição dos serviços considerados sem condições de consumo, no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da comunicação 

expedida pelo Serviço de Almoxarifado; 

 

 1.9 - comunicar ao Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, por escrito, qualquer 

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; e 

 

 1.10 - a obrigação de manter-se, durante toda a prestação dos serviços deste contrato, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão nº «NO_LICITACAO». 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
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1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

 

 1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 

época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com 

o CONTRATANTE; 

 

 1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 

espécie, forem vítimas os seus empregados quando ou em conexão com ele, ainda que 

acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

 

 1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionadas a prestação dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão 

ou continência; e 

 

 1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 

resultantes da adjudicação deste Contrato. 

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item 

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 

CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a 

CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 

passiva, para com o CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

 

 1.1 -  expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de 

pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 

 

 1.2 -  expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, 

salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 

 

 1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para prestação dos serviços deste 

Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, 

representando o CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 

subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 
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2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para 

esse fim deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, em tempo 

hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 

3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, 

durante o período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre 

que for necessário. 

 

CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 

 

1. A atestação das faturas correspondentes da prestação dos serviços caberá ao Chefe do 

Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 

 

1. A despesa com a prestação dos serviços deste, está a cargo da dotação orçamentária: 

 

**********************INSERIR DOTAÇÕES*********************** 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

 

1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa 

pelo CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque 

nominal a prestador de serviço no prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação dos 

documentos junto a(o) CONTRATANTE. 

 

2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das 

guias de comprovação da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a 

Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO e o FGTS, 

em original ou em fotocópia autenticada. 

 

3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, 

os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo 

com as especificações apresentadas e aceitas. 

 

4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 

 

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 

compensação financeira por atraso de pagamento. 

 

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
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financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte: 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

 

EM = Encargos moratórios; 

 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

 

VP  =  Valor da parcela a ser paga. 

 

I = Índice de compensação  financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 

I = (TX)      

     365 

 

I = (6/100) 

       365 

 

I = 0,0001644 

 

TX  = Percentual da taxa anual  = 6%. 

 

 6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser 

apresentada posteriormente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde 

que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 

justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

 

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste 

Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 

conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

 

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser 

contratado. 
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3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, 

salvo as supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 

 

1. Pela prestação dos serviços total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos 

prazos e demais obrigações assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

 1.1 - advertência; 

 

 1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso da 

prestação de serviços total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 

comunicação oficial; 

 

 1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, 

injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, deixar de atender 

totalmente à solicitação ou à Autorização da prestação dos serviços previstas nos subitens 

1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

contado da comunicação oficial; 

 

 1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, 

injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à 

solicitação ou à Autorização da prestação dos serviços previstos nos subitens 1.7 e 1.8 da 

Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contado da 

comunicação oficial; 

 

 1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração do do(a) «UNID_GEST», por até 2 (dois) anos. 

 

2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 

 

 2.1 - ensejar o retardamento da prestação dos serviços deste Contrato; 

 

 2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 

 

 2.3 - comportar-se de modo inidôneo; 

 

 2.4 - fizer declaração falsa; 
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 2.5 - cometer fraude fiscal; 

 

 2.6 - falhar ou fraudar a prestação dos serviços do Contrato; 

 

 2.7 - não celebrar o contrato; 

 

 2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame; 

 

 2.9 - apresentar documentação falsa. 

 

3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de 

sua inscrição no Cadastro de Prestador de serviços do CONTRATANTE e, no que couber, às 

demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

 

4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pela Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 

desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

 

5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do 

CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

 

1. A prestação dos serviços total ou parcial do Contrato  enseja a sua rescisão, conforme 

disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

 

2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

 

 2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, 

nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-

se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

 

 2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 

desde que haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

 

 2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

 3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 

CONTRATADA 
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1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº «NO_LICITACAO», cuja realização 

decorre da autorização do Sr(a). «NOME_RESP_LICITACAO», e da proposta da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

 

1. As questões decorrentes da prestação dos serviços deste Instrumento, que não possam 

ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de 

«CIDADE», com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias 

de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas 

pelas representantes das parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas 

abaixo. 

 

 «CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO» 

 

 

 

    «NOME_DA_CONTRATANTE» 

 CNPJ(MF)  «CNPJ_DA_CONTRATANTE» 

    CONTRATANTE 

 

 

    «EMPRESA_CONTRATADA» 

    «CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

    CONTRATADO(A) 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1.___________________________ 

 

 

2.___________________________ 
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